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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 1149 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020 
 

DA JUSTIFICATIVA: Considerando  que o Município não disponibiliza de mão de obra em quantidade 
suficiente para atender a demanda de limpeza de vias públicas, serviços de pequenos reparos em prédios 
e praças públicas, bem como para reparos em pontes e mata-burros instalados nas estradas rurais, 
justifica-se a realização de licitação objetivando registro de preços para a futura e eventual contratação de 
serviços de terceiros para auxiliar na demanda dos respectivos serviços, mediante fornecimento de mão 
de obra incluso ferramental, conforme detalhado neste termo de referência. 

 
SINTESE DO OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para Registro de Preços, objetivando a 
futura e eventual “contratação de pessoa jurídica para fornecimento de mão de obra, incluso ferramental 
para auxiliar na demanda dos serviços de limpeza de vias públicas, pequenos reparos de prédios e praças 
públicas, bem como reparos em pontes e mata-burros, conforme com o detalhado neste termo de 
referência. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Comunitários. 
 

1 – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
1.1.  Compreende na prestação dos serviços de mão de obra por diária trabalhada, incluso fornecimento 
de ferramental para auxiliar na realização de capina e retirada do entulho nas vias públicas, em pequenos 
reparos em prédios e praças públicas da sede do Município e dos Distritos, bem como para auxiliar na 
recuperação de pontes e mata-burros instalados nas estradas rurais, conforme detalhado nos lotes abaixo: 

 

LOTE 01 – MÃO DE OBRA DE BRAÇAL/SERVENTES 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DA MÃO DE OBRA VR UNIT. VR TOTAL 

01 1500 Diária 

Mão de obra de braçal/servente por diária 
trabalhada, para auxiliar na demanda dos 
serviços de limpeza de vias públicas e outros 
serviços de interesse público, incluso 
fornecimento de ferramental, de forma parcelada, 
diante da necessidade dos serviços durante o 
período remanescente do presente exercício 

76,00 114.000,00 

Valor anual estimado do lote 01>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 114.000,00 
 

LOTE 02 – MÃO DE OBRA DE CARPINTEIRO 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DA MÃO DE OBRA VR UNIT. VR TOTAL 

01 500 Diária 

Mão de obra de carpinteiro por diária trabalhada, 
para auxiliar na demanda dos serviços de 
pequenos reparos de pontes de madeira e outros 
serviços pertinentes e de interesse público, 
incluso fornecimento de ferramental, de forma 
parcelada, diante da necessidade dos serviços 
durante o período remanescente do presente 
exercício 

110,33 55.165,00 

Valor anual estimado do lote 02>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 55.165,000 
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LOTE 03 – MÃO DE OBRA DE PEDREIRO 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DA MÃO DE OBRA VR UNIT. VR TOTAL 

01 1000 Diária 

Mão de obra de pedreiro por diária trabalhada, 
para auxiliar na demanda dos serviços de 
pequenos reparos em prédios e praças públicas 
e outros serviços pertinentes e de interesse 
público, incluso fornecimento de ferramental, de 
forma parcelada, diante da necessidade dos 
serviços durante o período remanescente do 
presente exercício 

110,33 110.330,00 

Valor anual estimado do lote 03>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 110.330,00 
 

LOTE 04 – MÃO DE OBRA DE ELETRICISTA C/CONTINUO 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DA MÃO DE OBRA VR UNIT. VR TOTAL 

01 500 Diária 

Mão de obra de eletricista com habilidade em 
corrente continua, por diária trabalhada, para 
auxiliar na demanda dos serviços de pequenos 
reparos elétricos em prédios e praças públicas, 
incluso fornecimento de ferramental, de forma 
parcelada, diante da necessidade dos serviços 
durante o período remanescente do presente 
exercício 

123,33 61.665,00 

Valor anual estimado do lote 04>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 61.665,00 
 

LOTE 05 – MÃO DE OBRA DE ARMADOR 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DA MÃO DE OBRA VR UNIT. VR TOTAL 

01 480 Diária 

Mão de obra de armador, por diária trabalhada, 
para auxiliar na demanda dos serviços de 
pequenos reparos de armação em prédios e 
praças públicas, incluso fornecimento de 
ferramental, de forma parcelada, diante da 
necessidade dos serviços durante o período 
remanescente do presente exercício 

110,33 52.958,40 

Valor anual estimado do lote 05>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 52.958,40 
 

LOTE 06 – MÃO DE OBRA DE SOLDADOR 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DA MÃO DE OBRA VR UNIT. VR TOTAL 

01 500 Diária 

Mão de obra de serralheiro por diária trabalhada, 
para auxiliar na demanda dos serviços de 
confecção e de pequenos reparos em portas e 
janelas de estruturas metálicas de prédios 
públicos, incluso fornecimento de ferramental, de 
forma parcelada, diante da necessidade dos 
serviços durante o período remanescente do 
presente exercício 

123,33 61.665,00 

Valor anual estimado do lote 06>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 61.665,00 
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LOTE 07 – MÃO DE OBRA DE PINTOR 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DA MÃO DE OBRA VR UNIT. VR TOTAL 

01 700 Diária 

Mão de obra de pintor por diária trabalhada, para 
auxiliar na demanda dos serviços de pintura em 
prédios de prédios públicos, incluso fornecimento 
de ferramental, de forma parcelada, diante da 
necessidade dos serviços durante o período 
remanescente do presente exercício 

123,33 86.331,00 

Valor anual estimado do lote 07>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 86.331,00 
 

Valor global anual estimado (lote 01 + 02 + 03 + 04 + 05 + 06 + 07) >>>> 542.114,40 
 
Atenção Licitantes: O valor global que o Município se limita a pagar estima-se em R$ 542.114,40 
(quinhentos quarenta e dois mil cento e quatorze reais e quarenta centavos). 
 
2. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

2.1 A dotação orçamentária para atendimento às despesas decorrentes será a seguinte:  
02.01.02.01.04.122.0002.16.2.009.3.3.90.39.00.00 – Manutenção das Atividades – Secretaria Geral 
02.01.04.01.12.122.0002.24.2.020.3.3.90.39.00.00 – Manutenção das Atividades Administrativas – 
Secretaria de Educação 
02.01.02.01.06.181.0004.04.2.016.3.3.42.39.00.00 – Manutenção de Convênio – Polícia Militar 
02.01.08.01.15.122.0002.37.2.082.3.3.42.39.00.00 – Manutenção das Atividades Administrativas – 
Secretaria de Obras 
02.01.07.02.10.303.0016.02.2.076.3.3.42.39.00.00 – Manutenção da Farmácia de todos 
02.01.07.02.10.301.0014.04.2.068.3.3.42.39.00.00 – Manutenção das Atividades do PSF 
02.01.07.01.10.122.0002.32.2.062.3.3.42.39.00.00 – Manutenção das Atividades Administrativas – 
Secretaria de Saúde 
02.01.05.02.08.244.0009.15.2.057.3.3.42.39.00.00 – Manutenção das Atividades do CRAZ/SCFV 
02.01.06.01.23.695.0012.02.2.060.3.3.42.39.00.00 – Manutenção das Atividades Administrativas – 
Secretaria Esporte Lazer e Turismo 
02.01.05.01.08.122.0002.29.2.044.3.3.42.39.00.00 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 
02.01.05.01.08.122.0002.27.2.042.3.3.42.39.00.00 – manutenção das Atividades Administrativas – 
Secretaria de Assistência social 
02.01.08.01.15.451.0019.13.2.083.3.3.42.39.00.00 – Manutenção de Vias Públicas 
02.01.08.02.15.452.0019.15.2.085.3.3.42.39.00.00 – Manutenção e Conservação do Cemitério 
02.01.10.01.20.122.0002.39.2.091.3.3.42.39.00.00 – Manutenção das Atividades Administrativas – 
Secretaria de Agricultura 
02.01.08.02.15.452.0019.16.2.086.3.3.42.39.00.00 – Manutenção e Conservação de Praças e Jardins 
 
2.2 A dotação orçamentária identificada acima, destina apenas para alimentação do sistema do 
SICOM/TCEMG. 
 

2.3 Conforme estabelece o art. Art. 7º, § 2º, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
desobriga quanto a sua identificação, senão vejamos:  
 

Art. 7º  A licitação para registro de preços será realizada na modalidade 
de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 
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1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 
2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.  
 
(.....) 
 
§ 2o Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil. 

 
3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – ESCLARECIMENTOS INICIAIS 
3.1 Aplica-se dos procedimentos de sistema de registro de preços, objeto desta licitação o disposto no  
Decreto Municipal nº 2.020/15, que foi transcrito em observância ao disposto no Decreto Federal nº 
7.892/13, onde considerando que citado decreto federal encontra-se publicado na web razão pela qual é 
que se transcreve alguns dispositivos do citado decreto federal, para facilidade no proponente licitante 
para interar dos procedimentos em voga. 
 
3.2 O Sistema de Registro de Preços (SRP), é um conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços para as futuras e eventuais contratações, perquiridas pela Administração Pública Municipal, 
conforme estabelecido no Art. 15 da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93 e, em observância ao disposto 
no Decreto Federal nº 7.892/13 e alterações dada pelo Decreto Federal nº 9.488/18, decretos estes que 
regulamenta os procedimentos de registro de preços e procedimentos de caroneiros. 
 
3.3 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração Pública/Município a firmar as 
contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de procedimento específico para a 
contratação pretendida em busca do interesse público decorrente de economicidade ao Erário, sendo 
assegurado à Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preços, a preferência de contratação em 
igualdade e condições, conforme estabelece art. 15 § 4º da Lei 8.666/93.  
 
3.4 A Ata de Registro de Preços é um instrumento vinculativo, com as condições de compromissos para a 
futura contratação, mantidos os preços conhecidos no desfecho do certame (fase de proposituras de 
lances), porém, não gera direito a Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preços de ver seus 
preços contratados pela administração. 
 
3.5 Conforme regulamenta o Decreto Federal nº 7892/13, a Ata de Registro de Preços, poderá ser 
utilizada por qualquer entidade que integre a Administração Pública estadual ou municipal, mediante 
prévia consulta ao Órgão Gerenciador -  Secretaria Municipal de Obras e Serviços Comunitários), através 
oficio ou instrumento equivalente solicitando a adesão a ata de registro de preços. 
 
3.6 Dado ao disposto no Decreto Federal nº 9.488, de 30 de agosto de 2018, que alterou o art. 22 do 
Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, o órgão gerenciador, os órgãos participantes, bem 
como os órgãos não participantes, interessado em participar da Ata de Registro de Preços, como 
caroneiro, deverá observar o disposto no supracitado artigo, senão vejamos:  
 

Art. 22 (omissis) 
 
§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
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gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
  
§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes.  
 
§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. (Alteração dada pelo 
Decreto nº 9.488, de 2018) 
 
§ 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. (Alteração dada pelo Decreto nº 9.488, 
de 2018). 
(....) 
II - O instrumento convocatório da compra nacional preverá que o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não excederá, na totalidade, 
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 
 

3.7 Conforme estabelece o Decreto Federal nº 7.892/13, caberá a “Adjudicatária” detentora da “Ata de 
Registro de Preços”, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não em 
contratar com o “Caroneiro”, desde que a contratação não prejudique as obrigações assumidas com o 
Município através do (Órgão Gerenciador – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Comunitários). 
 
4. DA VINCULAÇÃO DAS PARTES 
4.1. As partes (Administração Publica e a Proponente Licitante) ficam vinculadas aos termos do 
instrumento convocatório/edital da minuta do contrato administrativo, bem como ao teor da Lei Federal nº 
10.520/02, no que couber aos termos da Lei Federal nº 8.666/93, no que couber aos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, aos termos do Decreto Municipal nº 1.356/10, que regulamenta os 
procedimentos de pregão presencial no âmbito do Município de Juvenília (MG), o qual foi elaborado em 
observância ao disposto no Decreto Estadual nº 42.408/02, que regulamenta os procedimentos de pregão 
presencial no âmbito do Estado de Minas Gerais, bem como ficam vinculados aos ditames do Decreto 
Municipal nº 2.020/15, que regulamenta os procedimentos de sistema de registro no âmbito do Município 
de Juvenília, faz referência Decreto Federal nº 7.892/13 e, não obstante transcreve alguns dispositivos do 
citado Decreto Federal, para todos os efeitos legais e de direito independentemente da não transcrição in 
totum, instrumentos estes que fazem parte integrante do presente termo de referencia, para todos os 
efeitos legais e de direito. 
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4.2 Considerando que as proponentes licitantes, não tem conhecimento do teor dos decretos municipais 
supras citados, razão pela a qual, que se faz alusão ao decreto estadual supra citado, para que o licitante 
tenha conhecimento dos procedimentos de regulamentação do pregão presencial, bem como faz 
referencia ao Decreto Federal em voga, para que o licitante tenha conhecimento das regras dos 
procedimentos de sistema de registro de preços, dado que os mesmos encontram-se publicados na Web. 
 
5. DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 A Ata de Registro de Preços, é um instrumento que serve de base para futuras e eventuais 
contratações, é um instrumento que assemelha em parte ao contrato administrativo, onde consta as 
respectivas obrigações e as penalidades aplicáveis por descumprimento de eventual a obrigação. 
 
5.2 A Ata de Registro de Preços, terá a vigência o período de até 01 (um) ano contados da data da sua 
assinatura, em observância ao descrito no art. 15, § 3º, inciso III da Lei 8.666/93, ratificado no caput do art. 
12 do Decreto Federal nº 7.892/13. 
 
5.3 A execução da Ata de Registro de Preços terá como regência o disposto na Seção IV – Dos Contratos 
- Capítulo III, da Lei Federal nº 8.666/93, e obediência aos preceitos contidos no item 6 – Da Execução 
dos Contratos e no que couber nos preceitos da Instrução Normativa MARE nº 18, de 22 de dezembro de 
1997. 
 
5.4 Aplica-se na ata de registro de preços somente as prerrogativas de redução de quantitativos conforme 
art. 65 § 1º da Lei 8.666/93, vedado acréscimo conforme prescreve o Decreto Federal nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013. 
 
6. DA MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
6.1 Conforme estabelece art. 62 § 1º da Lei 8.666/93, a minuta do contrato administrativo, objeto do anexo 
III - faz parte integrante deste termo de referencia, bem como do instrumento convocatório/edital. 
 
6.2 A execução do contrato terá como regência o disposto na Seção IV – Dos Contratos - Capítulo III, da 
Lei Federal nº 8.666/93, e obediência aos preceitos contidos no item 6 – Da Execução dos Contratos e no 
que couber nos preceitos da Instrução Normativa MARE nº 18, de 22 de dezembro de 1997. 
 
6.3 Em observância ao interesse publico, bem como em observância ao que prescreve o “caput” do art. 57 
da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93, a vigência do futuro e eventual contrato administrativo poderá ser 
prorrogado respeitado qual seja os quantitativos e valor global registrado na respectiva Ata de Registro de 
Preço. 
 
6.4 Aplica-se no contrato as prerrogativas do § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
7. DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1 O Departamento de Compras do Município, emitirá autorização de fornecimento específica para cada 
secretaria, onde a futura Adjudicatária deverá emitir nota fiscal especifica em conformidade com cada 
autorização de fornecimento.  
 
7.2 Por se tratar de quantitativos estimados, não se obriga a Administração na contratação de todos os  
quantitativos dos objetos registrados na futura Ata de Registro de Preços, nem tão pouco ao pagamento 
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do valor total registrado na mesma, mas sim o valor decorrente do real prestação do fornecimento em 
atendimento a cada autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras do Município. 
 
8. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS 
8.1 O pagamento das despesas decorrentes do fornecimento em atendimento a cada autorização de 
fornecimento emitida pelo Departamento de Compras,  será efetuado pela Tesouraria do Município, até o 
30º (trigésimo) dia contado da data da nota fiscal, através (TED) ou (DOC) em nome da futura 
Adjudicatária detentora da ata de registro de preços, devendo a nota fiscal estar devidamente empenhada 
e acompanhada da copia da respectiva autorização de fornecimento. 
 
8.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido poderá ser acrescido  de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da 
seguinte formula:  
I= (TX/100)  
EM = I x N x VP, onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso.  
 
9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
9.1 Nomear servidor na qualidade de fiscal para acompanhar a entrega dos objetos, bem como servidor 
para a fiscalização da execução da ata de registro de preços e/ou eventual contrato administrativo 
conforme estabelece o art. 67 da Lei 8.666/93, onde dita fiscalização não exime a Adjudicatária ou da 
Contratada de suas responsabilidades. 
 
9.2 Constituir a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Comunitários, como “Órgão Gerenciador” da Ata 
de Registro de Preços, mediante apoio do Departamento de Licitação. 
 
9.3 Constituir servidores para comporem a “Comissão Especial” na qualidade de fiscais para 
acompanhamento dos preços registrado na “Ata de Registro de Preço” no confronto com os praticados no 
mercado, bem como para acompanhamento do cumprimento as obrigações por parte da Adjudicatária.  
 
9.4 Convocar a Adjudicatária para retirar e assinar a “Ata de Registro de Preços” ou o eventual “Contrato 
Administrativo” em conformidade com o prescrito no art. 64 da Lei 8.666/93, podendo esta notificação ser 
circunstanciada na própria ata do desfecho do julgamento do certame. 
 
9.5 Buscando a defesa do interesse público, notificar, formalmente, à Adjudicatária detentora da “Ata de 
Registro de Preço” ou do eventual “Contratada” quando constatar o declínio na qualidade dos objetos 
ofertados em sua proposta de preços ou quaisquer irregularidades atinentes ao atendimento das clausulas 
avençadas na “Ata de Registro de Preços” ou no eventual “Contrato Administrativo”, para as devidas 
providencias que satisfaça o cumprimento das avenças pactuada entre as partes. 
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9.6 Aplicar à Adjudicatária, as penalidades decorrentes de descumprimento das obrigações, conforme 
estabelece o art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, dentre estas obrigações as registradas na “Ata de Registro 
de Preços” e as descritas na minuta do “Contrato Administrativo, onde neste caso será garantido o 
contraditório e a ampla defesa na forma da lei. 
 
9.7 Ao Município de Juvenília, reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte qualquer objeto se 
considerados em desacordo com os termos do presente instrumento convocatório/edital e ou em 
desconformidade com o avençado na ata de registro de preços, devendo a Adjudicatária substituir os 
objetos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas ou reparar qualquer prejuízo eventualmente ocasionado ao 
próprio Município, bem como a terceiro. 
 
9.8 Acatar e intermediar pedido de “caroneiro” de adesão à Ata de Registro de Preços, em observância 
aos procedimentos pré-definidos em observância aos ditames legais e em conformidade com os ditames 
do Decreto Municipal nº 2.020/15, que regulamenta os procedimentos de registro de preços no âmbito.do 
Município, decreto este que foi elaborado em observância aos ditames do Decreto Federal nº 7.892/13 e 
que regulamenta os procedimentos do sistema de registro de preços no âmbito da União.  
 
9.9 Providenciar os pagamentos efetivamente devidos e comprovados à adjudicatária e ou contratada, 
através da tesouraria do Município, nos prazos avençados, na minuta da “Ata de Registro de Preços” e ou 
do eventual “contrato administrativo”, desde que o atendimento se deu em conformidade com a 
autorização de fornecimento devidamente empenhada. 
 
10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ADJUDICATÁRIA 
10.1 A futura Adjudicatária, detentora da ata de registro de preços e ou contratada, deverá proceder o 
fornecimento dos objetos a débito do Município de Juvenília, somente mediante recebimento da 
autorização de fornecimento emitida por servidor do departamento de compras devidamente credenciado. 
 
10.2 A futura Adjudicatária, deverá atender a autorização de fornecimento na integra, não se admitindo 
entrega em desconformidade com a autorização de fornecimento, obrigando-se a entregar os objetos in 
loco (sede do Município), no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data do recebimento da 
autorização de fornecimento,  onde o não cumprimento do prazo de entrega dos objetos, ensejará à 
Adjudicatária em penalidades conforme dispõe o art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
10.3 A futura Adjudicatária deverá fornecer os objetos, praticando os preços de acordo com os valores 
registrados em sua proposta de preço reformulada pós-lances, em observância ainda ao teor do edital, da 
minuta da “Ata de Registro de Preços” bem como em observância no que couber ao teor das avenças 
constantes na minuta do eventual “Contrato  Administrativo”, considerando que o “Contrato Administrativo” 
só será celebrado por conveniência da Administração conforme estabelece o art. 62, § 4º da Lei 8.666/93, 
avocando para si todas as despesas decorrente com a entrega dos objetos, isentando a Administração de 
qualquer despesa adicional. 
 
10.4 Avocar para si, todas as responsabilidades de eventuais danos causados à Administração Pública e/ 
ou a Terceiros, decorrente do fornecimento da mão de obra objeto desta licitação. 
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10.5 Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e ou vigência de contratos 
administrativos, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na fase do desfecho da licitação. 
 
10.6 Apresentar durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços bem como do contrato 
administrativo, quando solicitado pelo Município, documentos que comprovem estar cumprindo as 
obrigações para com o fisco na esfera Federal, Estadual e Municipal, objeto de apresentação de Certidões 
Negativas de Débitos para com o fisco na esfera Federal, Estadual ou Municipal.  
 
10.7. Fica vedada à futura Adjudicatária e ou contratada a negociação de títulos, emitidas contra o 
Município de Juvenília, sob qualquer pretexto, em face do fornecimento de qualquer objeto registrado na 
ata de registro de preços, objeto da presente licitação. 
 
10.8 A Adjudicatária se obriga a aceitar somente supressões dos quantitativos registrados na ata de 
registro de preços conforme estabelece o Decreto Municipal nº 2.020/15, decreto este que regulamenta os 
procedimentos de registro de preços no âmbito do Município de Juvenília e, de acordo com os ditames do 
art. 65 § 1º da Lei 8.666/93, reconhecendo desde já que não será objeto de aumento de quantitativos dos 
objetos, conforme estabelece os ditames legais. 
 
10.9 A Adjudicatária se obriga em avocar para si, todas as responsabilidades de eventuais danos 
causados à Administração Pública e/ ou a Terceiros, decorrente do fornecimento e da entrega dos objetos 
desta licitação in loco (sede do Município de Juvenília).  
 
11 REVISÃO DE PREÇOS E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade 
dos preços registrados na futura esta Ata, onde os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao futuro detentor da ata de registro de preços. 
 
11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o adjudicatário detentor da ata de registro de preços, para 
negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
11.3 Caso o detentor da ata não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado, o mesmo será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, o órgão gerenciador poderá:  
 
11.3.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados;  
 
11.3.2 convocar os demais fornecedores pela ordem de classificação para assegurar igual oportunidade 
de negociação, onde não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador encaminhará o fato à 
Autoridade Máxima Municipal que, deverá proceder à revogação desta Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
11.4 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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11.4.1 O mesmo descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
 
11.4.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
 
11.4.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
 
11.4.5 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contratação com a 
administração publica, no âmbito do Município, podendo ser estendido o âmbito estadual. 
 
11.5 O cancelamento da ata de registros de preços nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho da Autoridade Máxima Municipal, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
11.6 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:  
 
11.6.1 por razão de interesse público;  
 
11.6.2 a pedido do fornecedor. 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1 A licitante vencedora denominada Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta de preços, conforme estabelecido no art. 64, § 3º da Lei 8.666/93, que se recusar 
injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preço bem como o futuro Contrato Administrativo,  
apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, sujeitar-se em multa 
pecuniária de 5% (cinco por cento) aplicado sobre o valor global da proposta reformulada pós lances, além 
das demais penalidades descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e ou da minuta do contrato 
administrativo, em conformidade com o que prescreve o caput do art. 64 da Lei Federal de Licitação nº 
8.666, de 21 de junho de 1.993. 
 
12.2 Este termo de referencia faz parte integrante do instrumento convocatório/edital, da minuta da Ata de 
Registro de Preço e da minuta do contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito. 
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